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EMENTÁRIO 

Comunicamos que hoje (18/09) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 24, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado quanto a ocorrência de dano moral in re 

ipsa, em decorrência do desvio produtivo do consumo, a ser suportado pela 

concessionária de serviço público – serviço de telefonia, pela falta de 

instalação da linha, configurando a falha na prestação do serviço. Diante da 

prova da mudança da parte autora sem a instalação do receptor no novo 

endereço do mesmo. O conjunto probatório evidencia a falha na prestação do 

serviço. A hipótese dos autos bem caracteriza aquilo que a doutrina 

consumerista contemporânea identifica como "desvio produtivo do consumo", 

assim entendido como a situação caracterizada quando o consumidor, diante 

de uma situação de mau atendimento em sentido amplo precisa desperdiçar o 

seu tempo e desviar as suas competências - de uma atividade necessária ou 

por ele preferida - para tentar resolver um problema criado pelo fornecedor, a 

um custo de oportunidade indesejado, de natureza irrecuperável.   

Na mesma data, foi publicado o Ementário das Turmas Recursais nº 8. 

Dentre outros julgados, foi selecionada ementa no tocante a impossibilidade de 

majoração da cobrança de alíquotas do I.C.M.S. no consumo de energia 

elétrica, face a violação ao princípio da seletividade. Declaração de 

Inconstitucionalidade. Decisão impositiva para todos os órgãos fracionários 

deste E. Tribunal de Justiça, a teor do disposto no art. 103 do Regimento Interno e do artigo 927, V, do CPC/2015, 

a ensejar a aplicação da alíquota genérica de 18% (dezoito por cento). 

 

Fonte: DJERJ 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJ do Rio condena Estado a indenizar vítima de incêndio no Hospital Pedro II 

 

Greeanpeace do Brasil é condenada por cobranças indevidas de doação 

 

Miliciano Orlando Curicica responderá por crime em Jacarepaguá 

 

Outras notícias...  

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Mantida execução da pena de ex-vice-presidente da Mendes Júnior condenado na Lava-Jato 

 

O ministro Edson Fachin negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 162145, por meio do qual a 

defesa de Sérgio Cunha Mendes, ex-vice-presidente da empreiteira Mendes Júnior, questionava a execução 

provisória da pena a ele imposta. Ele foi condenado a 27 anos e 2 meses de reclusão pelos delitos de corrupção 

ativa, lavagem de dinheiro e associação criminosa no âmbito da operação Lava-Jato. 

 

Mendes foi denunciado pelo Ministério Público Federal (MPF) em decorrência de pagamentos indevidos 

realizados pela empreiteira, no montante superior a R$ 31,4 milhões, à Diretoria de Abastecimento da Petrobras, 

em razão de contratos firmados com a estatal. Condenado pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba a 19 anos e 

4 meses de reclusão, ele teve a pena aumentada para 27 anos e 2 meses pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região (TRF-4). Após o esgotamento dos recursos lá interpostos, o TRF-4 determinou o início da execução 

provisória da pena. 

 

A defesa tentou reverter o cumprimento antecipado por meio de habeas corpus no Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), mas aquela corte rejeitou o pedido. No STF, os advogados alegaram que a execução da pena antes do 

esgotamento dos recursos excepcionais contraria o princípio da presunção da inocência. Sustentaram ainda a 

ausência de fundamentação concreta para a necessidade da medida, o que configuraria constrangimento ilegal. 

 

Decisão 

 

Segundo o ministro Fachin, a jurisprudência do STF é no sentido de que “ a execução provisória de acórdão penal 

condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 

compromete o princípio constitucional da presunção de inocência”. Ele lembrou, nesse sentido, o julgamento de 

medida cautelar nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 43 e 44 e do Recurso Extraordinário com 

Agravo (ARE) 964246, com repercussão geral reconhecida. 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5850545
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5849676
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5848558
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=390065


 

O relator destacou ainda que o Plenário da Corte, no julgamento do HC 152752 (impetrado pela defesa do ex-

presidente Lula), assentou a ausência de constrangimento ilegal em hipóteses como a dos autos, em que o ato 

impugnado é compatível com a jurisprudência prevalecente no Supremo. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

2ª Turma absolve senador Renan Calheiros (MDB/AL) da acusação de peculato 

 

A Segunda Turma, por unanimidade de votos, julgou improcedente a Ação Penal (AP) 1018, apresentada pelo 

Ministério Público Federal (MPF) contra o senador Renan Calheiros (MDB/AL), acusado de utilizar verbas 

parlamentares para pagar gastos particulares. Os ministros Edson Fachin (relator), Celso de Mello (revisor) e 

Ricardo Lewandowski absolveram o parlamentar por ausência de provas, enquanto o ministro Gilmar Mendes 

votou pela absolvição por atipicidade da conduta. 

 

De acordo com a acusação, entre janeiro e julho de 2005, o senador teria desviado em proveito próprio e alheio 

recursos da verba parlamentar indenizatória, cuja finalidade é unicamente a de custear despesas no exercício do 

mandato. Para ser ressarcido, o parlamentar apresentou ao Senado Federal notas fiscais da empresa Costa 

Dourada Veículos Ltda., locadora de automóveis de Maceió (AL), em valores de R$ 6,4 mil pagos em espécie, e 

cujos serviços não teriam sido prestados. Tal fato, no entender do MPF, configura o delito de peculato, previsto no 

artigo 312 do Código Penal (CP). 

 

O senador foi denunciado pelos crimes de peculato, falsidade ideológica (artigo 299 do CP) e uso de documento 

falso (artigo 304 do CP). Em dezembro de 2016, ao julgar o Inquérito (INQ) 2593, o Plenário do STF recebeu a 

denúncia apenas pelo delito de peculato. 

 

Defesa 

 

No julgamento desta terça-feira, o advogado de defesa lembrou que Renan Calheiros teve a vida devassada por 

conta desse processo, em que se divulgou que ele estaria usando verba parlamentar para pagar pensão para a 

filha que teve com a jornalista Mônica Veloso. O defensor revelou que, no início das investigações, a acusação 

feita pelo Ministério Público chegou a dizer que a empresa não existia ou que sequer teria carros, fatos 

posteriormente desmentidos pela defesa. Só então, segundo o advogado, o MPF alterou a acusação para dizer 

que o serviço não teria sido prestado, o que também não foi comprovado. 

 

O advogado ressaltou que juntou aos autos cópia do livro-caixa da Costa Dourada, comprovando a entrada dos 

valores na empresa, e que, de acordo com um perito ouvido em juízo, não se poderia atestar se houve ou não a 

prestação dos serviços. Ele lembrou que depoimentos dos funcionários do gabinete do senador em Maceió 

revelaram que eles usavam os carros locados na empresa para realizar seu trabalho. Apontou ainda que o fato de 

os pagamentos terem sido feitos em espécie não caracteriza qualquer delito. Segundo ele, não se pode 

criminalizar transações feitas em dinheiro, principalmente em se tratando de valores razoáveis. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=390065
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=390062


Ausência de provas 

 

Em seu voto, o relator, ministro Edson Fachin, salientou que o conjunto de indícios apresentados pelo MPF na 

denúncia não se transformou em provas durante a ação penal. Fachin explicou que o cenário fático apresentado 

pela acusação questiona se teria havido a efetiva locação de veículos, pelos quais o parlamentar foi 

comprovadamente ressarcido. Contudo, frisou que o perito ouvido durante a instrução processual disse que, do 

ponto de vista contábil, não era possível atestar que os serviços contratados foram realmente prestados. 

 

“O conjunto probatório tem, sim, indícios que não se transformarem em prova capaz de gerar o pretendido édito 

condenatório”, disse Fachin. Nesse ponto, lembrou que a Constituição Federal prevê o princípio da não 

culpabilidade e ressaltou que cabe ao Ministério Público comprovar, na ação penal, a ocorrência de todas as 

características do tipo penal. Se assim não acontecer, prevalece em favor do denunciado a dúvida e, diante da 

ausência de prova, a absolvição. Assim, o relator votou pela improcedência da denúncia por ausência de provas, 

com base no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal (CPP). 

 

Revisor da AP 1018, o ministro Celso de Mello concordou com o relator. Para o decano, o MPF não se 

desincumbiu de sua obrigação de juntar provas que permitissem um juízo de condenação. Ao também votar pela 

absolvição do senador por ausência de provas, o presidente da Turma, ministro Ricardo Lewandowski, ressaltou 

que os fatos são típicos, mas o MPF não conseguiu provar os fatos adequadamente. 

 

Atipicidade 

 

Ao também acompanhar o relator pela improcedência da ação, o ministro Gilmar Mendes divergiu quanto ao 

fundamento, por entender que o senador agiu dentro da legalidade e provou que não houve crime algum, e que o 

MPF imputou ao parlamentar uma conduta atípica. Por isso, Mendes adotou como fundamento da absolvição o 

artigo 386, inciso III, do CPP. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Não compete ao Judiciário avaliar condições financeiras do plano de recuperação aprovado 

pelos credores 

 

As bases econômico-financeiras do acordo negociado entre sociedades em recuperação judicial e seus credores, 

em regra, não estão submetidas ao controle judicial. Assim, por exemplo, o oferecimento de deságio e o 

estabelecimento de prazos longos para pagamento das dívidas não são, por si só, motivos aptos para a 

convolação de uma recuperação em falência. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=390062
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/N%C3%A3o-compete-ao-Judici%C3%A1rio-avaliar-condi%C3%A7%C3%B5es-financeiras-do-plano-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-aprovado-pelos-credores
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/N%C3%A3o-compete-ao-Judici%C3%A1rio-avaliar-condi%C3%A7%C3%B5es-financeiras-do-plano-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-aprovado-pelos-credores


Com base nesse entendimento, a Terceira Turma deu provimento ao recurso de uma indústria para restabelecer a 

recuperação judicial que havia sido transformada em falência pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 

 

A assembleia que aprovou o plano de recuperação da indústria previu 70% de deságio e 20 anos para o 

pagamento de certas dívidas, o que foi considerado excessivo pelo TJSP. 

 

Segundo a relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, o plano aprovado pelos credores preencheu os 

requisitos legais, não sendo razoável que o Poder Judiciário opine acerca das condições estabelecidas e aceitas 

pelos participantes da assembleia. 

 

Para ela, ainda que o plano de recuperação tenha frustrado os interesses de um desses credores, não há razão 

jurídica que sustente a tese do tribunal paulista quanto à nulidade das deliberações da assembleia geral, 

“sobretudo considerando que há previsão legal expressa conferindo à assembleia de credores a atribuição 

exclusiva de aprovar, rejeitar ou modificar o plano de soerguimento apresentado pelo devedor”. 

 

Autonomia das partes 

 

A magistrada destacou que o acordo firmado nos termos da Lei de Recuperação Judicial e Falência (Lei 

11.101/2005) tem natureza contratual, o que evidencia a autonomia das partes. 

 

“As partes envolvidas puderam avaliar em que medida estavam dispostas a abrir mão de seus direitos, a fim de 

minimizar prejuízos potenciais advindos de uma eventual decretação de falência, permitindo o soerguimento da 

sociedade”, disse ela. 

 

Nancy Andrighi destacou que a empresa recuperanda afirmou em juízo ter quitado 64% das dívidas, incluindo os 

créditos trabalhistas. Dessa forma, segundo a ministra, a convolação da recuperação em falência iria contra o 

princípio da preservação da empresa, consagrado no artigo 47 da Lei 11.101. 

 

Com o provimento do recurso, foi mantido o plano de recuperação aprovado pelos credores. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Segurança jurídica leva Primeira Turma a manter efeitos de decisão do TJRJ que suspendeu 

prazos processuais durante greve 

 

A aplicação dos princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima pode, de forma excepcional 

e em nome do interesse público, manter os efeitos de ato administrativo considerado ilegal. Esse foi o 

entendimento da Primeira Turma ao julgar válidos os efeitos de decisão do presidente do Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro (TJRJ) que suspendeu os prazos processuais da sociedade de economia mista Furnas durante a 

greve dos funcionários do setor elétrico, em 2015.  

 

No recurso em mandado de segurança, a concessionária de energia elétrica Celg, de Goiás, buscava a anulação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art47
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/N%C3%A3o-compete-ao-Judici%C3%A1rio-avaliar-condi%C3%A7%C3%B5es-financeiras-do-plano-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-aprovado-pelos-credores
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Seguran%C3%A7a-jur%C3%ADdica-leva-Primeira-Turma-a-manter-efeitos-de-decis%C3%A3o-do-TJRJ-que-suspendeu-prazos-processuais-durante-greve
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Seguran%C3%A7a-jur%C3%ADdica-leva-Primeira-Turma-a-manter-efeitos-de-decis%C3%A3o-do-TJRJ-que-suspendeu-prazos-processuais-durante-greve


do ato da presidência do TJRJ e, consequentemente, o reconhecimento do trânsito em julgado de sentenças 

contra Furnas. 

 

Em 2015, o presidente do tribunal fluminense entendeu que a paralisação dos trabalhadores do setor elétrico 

seria motivo de força maior apto a suspender os prazos dos processos em que Furnas figurasse como parte, até o 

encerramento da greve. Amparada por essa decisão, Furnas apresentou recursos contra as sentenças que 

beneficiavam a Celg somente após finalizados os efeitos do ato administrativo. 

 

Para a Celg, o benefício concedido a Furnas afrontou seu direito de prosseguir com a execução das sentenças, 

as quais já teriam transitado em julgado. Ela argumentou também que o ato contrariou o princípio da isonomia ao 

privilegiar uma das partes, além de desrespeitar a jurisprudência do STJ. 

 

Proteção da confiança legítima 

 

O mandado de segurança da Celg foi impetrado no TJRJ para anular o ato da presidência. A corte especial 

daquele tribunal, mesmo considerando o ato ilegal, manteve seus efeitos em razão dos princípios da segurança 

jurídica, da proteção da confiança legítima e da presunção de legitimidade dos atos administrativos. 

 

No STJ, o relator do recurso, ministro Gurgel de Faria, ressaltou o entendimento consolidado no tribunal de que a 

deflagração de greve não caracteriza hipótese de força maior capaz de justificar a suspensão do processo. 

 

No entanto, ele concordou com o acórdão do TJRJ, que entendeu como legítimo Furnas acreditar que a 

determinação do presidente do tribunal se encontrava em conformidade com a lei. O ministro também destacou 

parecer do Ministério Público Federal que recomendou a manutenção dos efeitos do ato, já que se tratava de erro 

exclusivo da administração pública, e essa seria a conduta que melhor atenderia ao interesse público. 

 

“Em face do quadro fático peculiar da hipótese, os primados da confiança legítima e da presunção de legitimidade 

dos atos administrativos recomendam a manutenção dos efeitos do ato administrativo impugnado, sob cujo 

amparo a parte deixou escoar o prazo para interpor o recurso de apelação”, concluiu o ministro ao manter o 

acórdão do TJRJ. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Execução de mandado de segurança em favor de anistiado só inclui juros e correção com 

previsão expressa 

 

Na hipótese de mandado de segurança impetrado em benefício de anistiado político, só é possível a inclusão de 

juros de mora e correção monetária na fase de execução caso haja decisão expressa que a determine. Por 

consequência, se houver afastamento expresso ou omissão sobre juros e correção, não será possível incluí-los 

na fase executiva, ressalvada a possibilidade de ajuizamento de ação autônoma para discutir a definição e 

cobrança de tais encargos. 

 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Seguran%C3%A7a-jur%C3%ADdica-leva-Primeira-Turma-a-manter-efeitos-de-decis%C3%A3o-do-TJRJ-que-suspendeu-prazos-processuais-durante-greve
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Execu%C3%A7%C3%A3o-de-mandado-de-seguran%C3%A7a-em-favor-de-anistiado-s%C3%B3-inclui-juros-e-corre%C3%A7%C3%A3o-com-previs%C3%A3o-expressa
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Execu%C3%A7%C3%A3o-de-mandado-de-seguran%C3%A7a-em-favor-de-anistiado-s%C3%B3-inclui-juros-e-corre%C3%A7%C3%A3o-com-previs%C3%A3o-expressa


Com base nesse entendimento, a Primeira Seção limitou a execução oriunda de mandado de segurança ao valor 

nominal estabelecido na portaria de anistia. 

 

O relator da execução, ministro Mauro Campbell Marques, citou decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no 

sentido de que os valores retroativos previstos nas portarias de anistia deverão ser acrescidos de juros e 

correção, mas observou que esse entendimento se aplica aos processos em fase de conhecimento, e não à fase 

executiva, sob pena de ofensa à coisa julgada. 

 

Em julgamento realizado em 2017, a Primeira Seção determinou ao ministro da Defesa o cumprimento integral da 

Portaria 1.400/2002, inclusive em relação aos efeitos retroativos advindos do reconhecimento da condição de 

anistiado político. Todavia, na fase de execução do julgado, a União apresentou impugnação por entender que 

não poderiam ser adicionados ao título executivo juros e correção monetária, sob pena de se transformar o 

mandado de segurança em ação de cobrança. 

 

Segundo Mauro Campbell Marques, o acórdão da Primeira Seção estabeleceu de forma expressa que, no caso 

concreto, o direito líquido e certo amparável por meio do mandado de segurança estava restrito ao 

reconhecimento da omissão da autoridade impetrada em providenciar o pagamento das parcelas pretéritas da 

reparação econômica. Por isso, o colegiado concluiu que os juros e a correção monetária poderiam ser buscados 

em ação própria, em virtude da impossibilidade da cobrança de valores em mandado de segurança, conforme 

fixado pela Súmula 269 do STF.   

 

Ação autônoma 

 

Na execução de decisões que concedem a segurança em casos de anistia, o ministro apontou que há, 

basicamente, três situações: quando a decisão determina a incidência de juros e correção (hipótese em que é 

legítima a inclusão desses consectários na execução); quando afasta expressamente a incidência (situação em 

que é ilegítima a inclusão); e quando a decisão é omissa sobre a incidência, mesmo tendo havido pedido 

expresso do impetrante (hipótese em que também não é possível a inclusão de juros e correção na fase 

executiva). 

 

Além disso, Mauro Campbell Marques ressaltou a necessidade de não se confundir pedido implícito com 

condenação implícita. No caso de honorários advocatícios – um exemplo de pedido implícito –, se a decisão 

permanecer omissa sobre sua inclusão, ainda que haja pedido expresso, será necessário o ajuizamento de ação 

autônoma para a definição e cobrança da verba. 

 

“Cumpre esclarecer que sobre o ponto omisso na decisão transitada em julgado, no que concerne ao pedido, não 

se opera a preclusão ou eficácia preclusiva. Assim, é possível que a postulação ocorra em nova demanda”, 

afirmou o ministro ao limitar o montante da execução ao valor nominal da portaria de anistia. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

McDonald’s deve indenizar cliente por assalto à mão armada em drive-thru 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2532449
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1575448&num_registro=201201324142&data=20170307&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2468
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Execu%C3%A7%C3%A3o-de-mandado-de-seguran%C3%A7a-em-favor-de-anistiado-s%C3%B3-inclui-juros-e-corre%C3%A7%C3%A3o-com-previs%C3%A3o-expressa
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/McDonald%E2%80%99s-deve-indenizar-cliente-por-assalto-%C3%A0-m%C3%A3o-armada-em-drive%E2%80%93thru


 

A Quarta Turma decidiu que a rede de fast-food McDonald’s tem responsabilidade pelos danos sofridos por 

consumidor que foi vítima de assalto à mão armada no momento em que comprava produtos no drive-thru do 

restaurante. Com a decisão, o colegiado manteve indenização por danos morais fixada em R$ 14 mil pela Justiça 

de São Paulo. 

 

“No caso dos autos, configurada efetivamente a falha do serviço, não parece razoável – apenas por não se tratar 

de estacionamento propriamente dito, mas de local em que o cliente parqueia o seu automóvel, em um estreito 

corredor, muitas vezes ficando encurralado aguardando atendimento, inclusive tarde da noite –, afastar a 

responsabilidade do fornecedor”, apontou o relator do recurso especial, ministro Luis Felipe Salomão. 

 

O sistema drive-thru é aquele em que o cliente é atendido sem sair do carro, normalmente disponível em 

restaurantes ou lanchonetes do tipo fast-food. 

 

De acordo com o processo, enquanto comprava um lanche na cabine do drive-thru de uma loja McDonald’s no 

bairro de Moema, na capital paulista, o cliente foi abordado por um homem armado, que roubou sua carteira e a 

chave do veículo. Segundo a vítima, durante a abordagem do assaltante, nenhum dos funcionários do restaurante 

teria tentado ajudá-lo.  

 

Serviço defeituoso   

 

Em primeira instância, o juiz condenou o McDonald’s a indenizar o cliente por danos morais no valor de R$14 mil.  

O magistrado aplicou o Código de Defesa do Consumidor e enfatizou o caráter defeituoso do serviço que não 

fornece ao consumidor a segurança por ele esperada. A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo. 

 

Por meio de recurso especial, a Arcos Dourados Comércio de Alimentos Ltda. – operadora de restaurantes 

próprios e franqueadora da marca McDonald’s – alegou que não tem o dever legal de manter segurança armada 

em seus estabelecimentos, tampouco de evitar que ações criminosas ocorram nos locais onde a rede atua. 

Segundo o McDonald’s, o roubo à mão armada não constitui um risco inerente às suas atividades, de forma que 

não seria possível prever a ocorrência do crime. 

 

O ministro Luis Felipe Salomão destacou inicialmente que o roubo com uso de arma de fogo é fato de terceiro 

equiparável à força maior, apto a excluir, como regra, o dever de indenizar, por ser evento “inevitável e irresistível, 

acarretando uma impossibilidade quase absoluta de não ocorrência do dano”. 

 

No entanto, o relator observou que, em diversas situações, o STJ reconhece a obrigação de indenizar, a exemplo 

de delitos no âmbito das atividades bancárias, em estacionamentos pagos ou mesmo em estacionamentos 

gratuitos de shoppings e hipermercados. 

 

Benefícios financeiros 

 

Nesse contexto, Salomão apontou que a rede de restaurantes, ao disponibilizar o serviço de drive-thru aos seus 



clientes, acabou atraindo para si a obrigação de indenizá-los por eventuais danos causados. 

 

“Isto porque, assim como ocorre nos assaltos em estacionamentos, a recorrente, em troca dos benefícios 

financeiros indiretos decorrentes desse acréscimo de conforto aos consumidores, assumiu o dever implícito de 

qualquer relação contratual de lealdade e segurança, como incidência concreta do princípio da confiança”, afirmou 

o ministro. 

 

O ministro disse que, ao facilitar o atendimento com a abertura de seu balcão para o lado externo da loja, o 

McDonald’s possibilitou o aumento dos seus próprios lucros com a elevação do dinamismo de sua atividade. Por 

outro lado, ressaltou, a rede também permitiu que seus clientes fiquem menos protegidos, “salvo se passar a 

adotar a correspondente vigilância para o serviço, o que parece ser seu dever”. 

 

“Portanto, diante de tais circunstâncias trazidas nos autos, tenho que o serviço disponibilizado foi inadequado e 

ineficiente, não havendo falar em caso fortuito ou força maior, mas sim fortuito interno, porquanto incidente na 

proteção dos riscos esperados da atividade empresarial desenvolvida e na frustração da legítima expectativa de 

segurança do consumidor médio, concretizando-se o nexo de imputação na frustração da confiança a que fora 

induzido o cliente”, concluiu o ministro. 

 

No voto que foi acompanhado de forma unânime pelo colegiado, Salomão destacou que a configuração de 

responsabilização da rede de fast-food também advém da própria publicidade veiculada pela empresa, em que há 

a promessa de segurança aos clientes. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

CNJ pune desembargador por venda de sentença em plantão 

 

Fonte: CNJ 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0314477-59.2014.8.19.0001 

Rel. Des. Antonio Carlos dos Santos Bitencourt 

j. 12.09.2018 e 19.09.2018 

 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/McDonald%E2%80%99s-deve-indenizar-cliente-por-assalto-%C3%A0-m%C3%A3o-armada-em-drive%E2%80%93thru
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87666-cnj-pune-desembargador-por-venda-de-sentenca-em-plantao
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700182648


Apelação cível. Ação de obrigação de fazer com pedido de tutela antecipada. Direito do consumidor. Plano de 

saúde. Negativa da operadora de saúde em autorizar o procedimento. Laudo do médico assistente indicando a 

urgência. Recusa injustificável. Falha na prestação do serviço evidenciada. Aplicabilidade da teoria do risco do 

empreendimento. Dano moral in re ipsa. Inteligência da Súmula nº 209 deste tribunal, in verbis: “enseja dano 

moral a indevida recusa de internação ou serviços hospitalares, inclusive home care, por parte do seguro saúde 

somente obtidos mediante decisão judicial”. Quantum que se arbitra em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 

consonância com os critérios da razoabilidade e da proporcionalidade, além dos precedentes desta corte. 

Recurso conhecido e parcialmente provido. 

 

Leia o acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 

 

Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 

feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder 

Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  

 

Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo e não substitui a publicação do 

Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ. 

 

Na última atualização do Informativo de Suspensão de Prazos de 1ª e 2ª Instância, disponibilizamos o Ato 

Executivo TJ nº 201/2018, que suspendeu os prazos processuais dos processos físicos e eletrônicos, no 1º grau 

de jurisdição, do Fórum da Comarca de Santo Antônio de Pádua, no dia 17 de setembro de 2018. Acesse a 

página no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente 

Forense. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00041C904348588C8279164B13207177B212C50863230A26&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/31302/suspensao-prazos-2018.pdf?=v14
mailto:sedif@tjrj.jus.br


 

  


